
 
 

  
 
 

 
AGÊNCIA PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
RUA SANTA MARTA Nº 55  |  1150-294 LISBOA – PORTUGAL  |  + 351 217 231 200 

www.ama.gov.pt/  |  facebook.com/ama.gov.pt 
 

     

 
 

PÁGINA 1 de 20 

 

 

 

 

 

CONCURSO PÚBICO INTERNCIONAL N.º 19/20/DCP/DTD/GATEWAY 

SMS 

 

 

 

Caderno de Encargos 

 

 

 

 

  

http://www.ama.gov.pt/
http://www.facebook.com/ama.gov.pt


  
 
 
 
 

 
AGÊNCIA PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
RUA SANTA MARTA Nº55  |  1150-294 LISBOA – PORTUGAL  |  + 351 217 231 200 

www.ama.gov.pt/  |  facebook.com/ama.gov.pt 
 

     

 
 

PÁGINA 2 de 20 

 

cláusulas jurídicas _________________________________________________________________ 3 

Cláusula 1.ª Objeto ______________________________________________________________ 3 

Cláusula 2.ª Duração do contrato ___________________________________________________ 3 

Cláusula 3.ª Lotes________________________________________________________________ 3 

Cláusula 4.ª Caracterização dos serviços a prestar ______________________________________ 4 

Cláusula 5.ª Preço contratual ______________________________________________________ 5 

Cláusula 6.ª Preços base Unitários __________________________________________________ 6 

Cláusula 7.ª Condições de pagamento _______________________________________________ 7 

Cláusula 8.ª Propriedade intelectual _________________________________________________ 8 

Cláusula 9.ª Reporte e monitorização ________________________________________________ 8 

Cláusula 10.ª Níveis de serviço _____________________________________________________ 9 

Cláusula 11.ª Sigilo ______________________________________________________________ 9 

Cláusula 12.ª Proteção de dados ___________________________________________________ 10 

Cláusula 13.ª Cessão da posição contratual e subcontratação ____________________________ 12 

Cláusula 14.ª Comunicações e notificações ___________________________________________ 12 

Cláusula 15.ª Penalidades contratuais ______________________________________________ 12 

Cláusula 16.ª Foro competente ____________________________________________________ 13 

Cláusula 17.ª Legislação aplicável __________________________________________________ 14 

Cláusulas Técnicas _______________________________________________________________ 14 

Cláusula 18.ª Descrição técnica do contrato __________________________________________ 14 

Cláusula 19.ª Gestor do Contrato __________________________________________________ 15 

Cláusula 20.ª ____________________________________________ Erro! Marcador não definido. 

Requisitos específicos de implementação para o tratamento de dados pessoais  Erro! Marcador não 
definido. 

ANEXO I ________________________________________________________________________ 16 

 

 

 

 

 

http://www.ama.gov.pt/
http://www.facebook.com/ama.gov.pt


  
 
 
 
 

 
AGÊNCIA PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
RUA SANTA MARTA Nº55  |  1150-294 LISBOA – PORTUGAL  |  + 351 217 231 200 

www.ama.gov.pt/  |  facebook.com/ama.gov.pt 
 

     

 
 

PÁGINA 3 de 20 

 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar com a 

Agência para a Modernização Administrativa, IP, (doravante abreviadamente designada por “AMA”), 

na sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a prestação de serviços de 

comunicações móveis de suporte à AMA para envio e receção de mensagens, através da Gateway de 

SMS da Administração pública (GAP), repartidos por quatro lotes, nos termos melhor definidos nas 

cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Duração do contrato 

1. Os contratos cessam a 31 de dezembro de 2023, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do mesmo, e só produzem efeitos após o visto ou declaração de 

conformidade por parte do Tribunal de Contas em conformidade com o previsto no n.º 3 do artigo 

45.º da LOPTC. 

2. Os contratos poderão cessar antes do período temporal referido no número anterior se esgotados 

os respetivos preços contratuais indicados na cláusula 5.ª. 

3. O cocontratante de cada um dos Lotes garante que o serviço está integralmente configurado e 

funcional no período máximo de 15 dias a contar da data de produção de efeitos do contrato.  

 

Cláusula 3.ª 

Lotes 

A contratação será realizada de acordo com os Lotes indicados em seguida: 

a) Lote 1 – serviços de suporte ao envio e receção de mensagens (SMS) para o número 3838 através 

da rede MEO, melhor especificados no Anexo I ao presente caderno de encargos; 

b) Lote 2 – serviços de suporte ao envio e receção de mensagens (SMS) para o número 3838 através 

da rede Vodafone, melhor especificados no Anexo I ao presente caderno de encargos; 

c) Lote 3 – Serviços de suporte ao envio e receção de mensagens (SMS) para o número 3838 
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através da rede NOS, melhor especificados no Anexo I ao presente caderno de encargos. 

d) Lote 4 – Serviços de suporte ao envio e receção de mensagens (SMS) informativas, no âmbito 

nacional e internacional, através de rede móvel nacional, melhor especificados no Anexo I ao 

presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 4.ª 

Caracterização dos serviços a prestar 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante 

as seguintes obrigações principais: 

a) Assegurar com qualidade os serviços de comunicações que integram o objeto do presente 

caderno de encargos; 

b) Cumprir os requisitos, especificações e níveis de serviço previstos no presente caderno de 

encargos, salvo se forem previstas condições mais vantajosas para a AMA na proposta 

adjudicada; 

c) Comunicar antecipadamente à AMA os factos que tornem total ou parcialmente impossível a 

prestação do serviço ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações; 

d) Aplicar todos os meios ao seu dispor no sentido de prestar um serviço com elevados parâmetros 

de qualidade e eficácia; 

e) Não alterar a prestação do serviço fora dos casos previstos no presente caderno de encargos; 

f) Disponibilizar um serviço de atendimento telefónico para reporte de anomalias; 

g) Apresentar à AMA um relatório, até ao oitavo dia útil do mês seguinte àquele em que as SMS 

foram enviadas, com o número de SMS enviadas e recebidas para cada um dos lotes 

individualmente considerados, nos termos do disposto no presente caderno de encargos; 

h) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que o serviço é 

prestado e ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as 

circunstâncias; 

i) Reduzir automaticamente os preços dos serviços, em função de alterações determinadas pela 

entidade reguladora, ICP – ANACOM, durante a vigência do contrato; 

j) Disponibilizar a informação relevante para a gestão do contrato; 

k) Desativar os serviços após a cessação do contrato, assumindo todos os custos inerentes. 
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2. A título acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, nomeadamente, a fornecer todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

dos referidos serviços, nos termos do artigo 452.º do CCP. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, constantes do presente caderno de encargos, a 

AMA deve pagar ao cocontratante o valor resultante da aplicação dos preços unitários, 

apresentados na proposta, aos serviços efetivamente prestados, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido, até perfazer o montante global máximo de 2.680.220,97 EUR, 

distribuído pelos Lotes a concurso, nos seguintes termos: 

a) O valor global do contrato a celebrar para o Lote 1 é de 95.393,66 EUR, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor;  

b) O valor global do contrato a celebrar para o Lote 2 é de 95.393,66 EUR, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

c) O valor global do contrato a celebrar para o Lote 3 é de 95.393,66 EUR, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

d) O valor global do contrato a celebrar para o Lote 4 é de 2.394.039,99 EUR, acrescido de IVA à 

taxa legal. 

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à AMA. 

3. São, nomeadamente, suportados pelo cocontratante os seguintes encargos: 

a) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

b) Todas as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de material e 

equipamento; 

c) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos emitidos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 
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4. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são da responsabilidade do cocontratante, incluindo, caso seja concedido o 

Visto, os emolumentos devidos ao Tribunal de Contas. 

 

Cláusula 6.ª 

Preços base Unitários 

1. Os preços base unitários do presente procedimento, não incluindo o Imposto sobre Valor 

Acrescentado, contemplando todas as prestações a contratar, respetivamente por cada lote a 

concurso, são os seguintes: 

a) Lote 1: 

i. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal igual ou inferior a 10.000 SMS: 

0,05 EUR, acrescido de IVA; 

ii. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal superior a 10.000 e igual ou 

inferior a 50.000 SMS: 0,05 EUR, acrescido de IVA; 

iii. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal superior a 50.000: 0,05 EUR, 

acrescido de IVA; 

iv. Preço base unitário por SMS para outras redes nacionais: 0,08 EUR, acrescido de IVA; 

v. Preço unitário por SMS internacional: 0,15 EUR, acrescido de IVA. 

b) Lote 2: 

i. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal igual ou inferior a 10.000 SMS: 

0,05 EUR, acrescido de IVA; 

ii. Preço base unitário por SMS consumo mensal superior a 10.000 e igual ou inferior a 

50.000 SMS: 0,05 EUR, acrescido de IVA; 

iii. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal superior a 50.000: 0,05 EUR, 

acrescido de IVA; 

iv. Preço base unitário por SMS para outras redes nacionais: 0,08 EUR, acrescido de IVA; 

v. Preço unitário por SMS internacional: 0,15 EUR, acrescido de IVA. 

c) Lote 3: 

i. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal igual ou inferior a 10.000 SMS: 

0,05 EUR, acrescido de IVA; 

ii. Preço base unitário por SMS consumo mensal superior a 10.000 e igual ou inferior a 
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50.000 SMS: 0,05 EUR, acrescido de IVA; 

iii. Preço base unitário por SMS para um consumo mensal superior a 50.000: 0,05 EUR, 

acrescido de IVA; 

iv. Preço base unitário por SMS para outras redes nacionais: 0,08 EUR, acrescido de IVA; 

v. Preço unitário por SMS internacional: 0,15 EUR, acrescido de IVA. 

d) Lote 4: 

i. Preço base unitário para um pacote mensal de 4.000.000 de SMS nacionais: 34.000,00 

EUR, acrescido de IVA; 

ii. Preço base unitário por SMS nacional, adicional ao pacote indicado na alínea anterior: 

0,009 EUR, acrescido de IVA; 

iii. Preço base unitário por SMS internacional para os países da União Europeia e Reino 

Unido: 0,06 EUR, acrescido de IVA; 

iv. Preço base unitário por SMS internacional para o resto do mundo: 0,08 EUR, acrescido 

de IVA; 

2. Para efeitos de faturação nos lotes 1 ,2 e 3, o preço unitário a aplicar à totalidade de SMS num 

determinado mês é aquele que corresponde ao do patamar superior identificado, de acordo com o 

total de SMS nesse mesmo mês. 

3. Para o lote 4, sempre que o pacote mensal não seja atingido, os SMS remanescentes transitam de 

forma automática e cumulativa ao pacote do mês seguinte. 

 

Cláusula 7.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela AMA nos termos da Cláusula 5.ª, devem ser pagas no prazo de 30 dias 

após a entrega das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas a partir do oitavo dia útil do 

mês seguinte ao da prestação de serviços a que respeita, e ser acompanhadas de todos os 

elementos descritivos e justificativos que permitam a sua conferência. 

2. As faturas apenas podem ser emitidas a partir do momento em que foram disponibilizadas as 

condições de conetividade definidas no presente Caderno de Encargos, nomeadamente as 

definidas pelo ponto IV. e V. das cláusulas técnicas. 

3. As faturas referidas no número 1. devem discriminar, sob pena de devolução, os serviços a que se 

reportam, o número do contrato bem como o número de compromisso financeiro associado, o qual 
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será indicado pela AMA.  

4. Caso as faturas apresentadas não sejam validadas pela AMA porque desconformes com o contrato, 

esta comunicará tal decisão ao cocontratante, que deverá apresentar outras em sua substituição, 

devidamente corrigidas. 

5. As faturas devem ser emitidas em forma eletrónica e enviadas à AMA através de meio de 

transmissão escrita e eletrónica de dados, para o endereço fornecedores@ama.pt, acompanhadas 

dos relatórios de faturação previstos no presente caderno de encargos, e obedecendo às demais 

especificações constantes nos seus anexos, sob pena de devolução. 

6. Só serão devidos os valores referentes aos serviços efetivamente prestados. 

7. O pagamento será realizado para o NIB/IBAN indicado em documento bancário apresentado pelo 

cocontratante o qual deverá ser atualizado sempre que necessário. 

8. Em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias por parte da AMA, o cocontratante 

tem o direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, nos termos previstos no artigo 326.º 

do CCP e da Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

9. Só serão efetuados pagamentos após apresentação pelo cocontratante de comprovativo de 

pagamento dos emolumentos devidos ao Tribunal de Contas pela concessão do visto, nos termos 

do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio. 

 

Cláusula 8.ª 

Propriedade intelectual 

São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, na prestação 

de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

 

Cláusula 9.ª 

Reporte e monitorização 

1. É obrigação do cocontratante emitir os relatórios de gestão que constam dos números seguintes. 

2. Para efeitos do número anterior, entende-se por relatórios de gestão: 

a) Relatórios de faturação – emitidos com uma periodicidade mensal, e remetidos em conjunto 

com a(s) fatura(s) a que respeita(m);  

b) Relatórios de níveis de serviço – emitidos com uma periodicidade mensal.  
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3. Os relatórios de faturação, a que se refere a alínea a), do número 2, da presente cláusula, devem 

incluir a indicação do número de SMS enviadas por país e rede de destino e do número de recebidas 

por pais e rede de origem; 

4. Os relatórios previstos no número anterior deverão ser acompanhados de ficheiro em formato de 

folha de cálculo com a discriminação detalhada dos valores. 

5. Os relatórios de níveis de serviço, a que se refere a alínea b), do n.º 2, da presente Cláusula, devem 

incluir a seguinte informação: 

a) Cumprimento e violação dos SLAs acordados;  

b) Indicadores de disponibilidade;  

c) Indicação de ocorrências (avarias, incidentes, anomalias). 

6. Os relatórios referidos nos números anteriores deverão ser fornecidos em formato eletrónico. 

 

Cláusula 10.ª 

Níveis de serviço 

Sem prejuízo de outros níveis de serviço fixados no presente caderno de encargos e demais 

documentos contratuais, o cocontratante obriga-se a cumprir os seguintes níveis de serviço mínimos:  

a) Nomeação de um gestor de conta afeto à gestão do contrato a celebrar;  

b) Apresentação dos relatórios previstos na Cláusula Nona do presente caderno de encargos, com 

a periodicidade ali definida;  

c) Garantir um CAT com atendimento geral disponível 24 horas, com contatos específicos, e que 

garanta um tempo médio de atendimento por trimestre inferior a 10 minutos. 

 

Cláusula 11.ª 

Sigilo 

1. O cocontratante obriga-se a observar sigilo quanto a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relacionada com a atividade da AMA ou qualquer outra entidade 

envolvida na execução do contrato. 

2. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. O cocontratante obriga-se ainda a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados ou 
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informações de carácter funcional ou processual dos serviços da Administração Pública a que 

tenha acesso na execução do contrato. 

4. O cocontratante assume igualmente o compromisso de restituir, remover e destruir, no final do 

contrato, todo e qualquer registo, eletrónico ou em papel, relacionado com os dados e processos 

analisados, incluindo dados pessoais, e que a AMA lhe indique para esse efeito. 

5. O cocontratante obriga-se, de um modo especial, a guardar sigilo quanto ao conteúdo e utilização 

dos sistemas de informação da responsabilidade da AMA, nos termos legalmente previstos, 

relativamente à proteção de dados pessoais e à proteção jurídica de bases de dados. 

6. Após ter conhecimento de alguma violação de dados pessoais o cocontratante notifica a AMA sem 

demora injustificada, em prazo inferior a 48 horas. 

7. O cocontratante garante que terceiros que envolva na execução dos serviços respeitem as 

obrigações de sigilo e confidencialidade constantes nos números anteriores. 

  

Cláusula 12.ª 

Proteção de dados  

1. O Cocontratante é obrigado a tratar todos os dados pessoais a que tiver acesso, de acordo com o 

previsto no Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais aprovado pelo Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), devendo, 

nomeadamente: 

a) Tratar os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas da Entidade 

Adjudicante, incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou 

organizações internacionais, a menos que seja obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou 

do Estado-Membro a que está sujeito, informando nesse caso a Entidade Adjudicante 

desse requisito jurídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação por 

motivos importantes de interesse público;  

b) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade;  

c) Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32.º do RGPD;  

d) Garantir o cumprimento do RGPD, nas condições aqui previstas, quando pretenda 

contratar um subcontratante;  
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e) Tomar em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, prestar assistência à 

Entidade Adjudicante pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas 

adequadas, para permitir que este cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos 

dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos direitos previstos no capítulo III do 

RGPD;  

f) Prestar assistência à Entidade Adjudicante no sentido de assegurar o cumprimento das 

obrigações previstas nos artigos 32.º a 36.º do RGPD, tendo em conta a natureza do 

tratamento e a informação ao seu dispor;  

g) Consoante a escolha da Entidade Adjudicante, apagar ou devolver-lhe todos os dados 

pessoais depois de concluído o contrato, apagando as cópias existentes, a menos que a 

conservação dos dados seja exigida ao abrigo do direito da União ou dos Estados-

Membros; 

h) Disponibilizar à Entidade Adjudicante todas as informações necessárias para demonstrar 

o cumprimento das obrigações previstas na presente cláusula, facilitando e contribuindo 

para as auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pela Entidade Adjudicante ou por 

outro auditor por esta mandatado.  

2. A Entidade Adjudicante, no caso de suspeitar de incumprimento do RGPD, pode notificar o 

Cocontratante para este, no prazo de 5 dias, demonstrar o total cumprimento do referido 

regulamento. 

3. Caso o Cocontratante não demonstre o total cumprimento do RGPD, seja porque não o 

demonstrou, seja porque não o cumpre, a Entidade Adjudicante fica autorizada a proceder à 

auditoria aos sistemas de informação do Cocontratante, ficando este responsável por todos os 

custos dessa auditoria. 

4. No caso previsto no número anterior, a Entidade Adjudicante poderá compensar os custos que 

tenha suportado com eventuais quantias que sejam devidas ao Cocontratante, ou através do 

acionamento da caução, caso esta tenha sido prestada, ou através do recurso às retenções que 

eventualmente tenham sido efetuadas. 

5. No caso de se verificar algum incumprimento do RGPD por parte do Cocontratante, este deverá, 

no prazo de 10 dias, pôr fim ao incumprimento e demonstrá-lo à Entidade Adjudicante. 

6. O não cumprimento do RGPD, por facto imputável ao cocontratante, é considerado, para todos os 

efeitos, incumprimento definitivo, podendo a Entidade Adjudicante resolver o contrato, ao abrigo 
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da alínea a) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP. 

7. Caso o Cocontratante impeça ou não colabore na realização da auditoria referida no n.º 3 da 

presente cláusula, a Entidade Adjudicante poderá resolver o contrato, por oposição reiterada ao 

exercício dos poderes de fiscalização, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP. 

 

Cláusula 13.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O cocontratante não pode ceder a sua posição no contrato ou subcontratar total ou parcialmente 

os serviços incluídos no mesmo sem autorização prévia da AMA. 

2. Nos casos de subcontratação, o cocontratante permanece integralmente responsável perante o 

contraente público pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais.  

3. A subcontratação de prestações contratuais que envolvam o tratamento de dados pessoais carece 

de autorização prévia da AMA que deverá ser realizada nos termos legalmente previstos para o 

efeito. 

4. O cocontratante é responsável pelo tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do 

contrato, mesmo que seja realizado por subcontratado. 

 

Cláusula 14.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de se acordarem outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes, estas devem ser dirigidas para o domicílio ou sede contratual de cada uma nos termos 

previstos no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a AMA pode exigir do 

cocontratante o pagamento de sanções pecuniárias calculadas nos termos descritos nas cláusulas 

técnicas do presente caderno de encargos. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento da cocontratante, a AMA pode exigir-lhe 
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uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 

329.º do Código dos Contratos Públicos. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, a AMA tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do cocontratante e as 

consequências do incumprimento. 

4. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será precedida de audiência prévia, nos 

termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

5. A cobrança das eventuais sanções em que o cocontratante incorra, será efetuada, a critério da 

AMA, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação 

do facto que tenha dado origem à penalidade ou por acionamento das garantias em poder da 

AMA. 

6. A aplicação das sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obsta a que a AMA exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16.ª 

Caução 

1. O cocontratante garantirá por caução o exato e pontual cumprimento das obrigações que assume 

com a celebração do contrato, quando o preço contratual seja igual ou superior a 200.000 EUR. 

2. Nos casos não previstos no número anterior, será dispensada a prestação de caução, reservando-

se a AMA no direito de proceder à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, para 

garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações assumidas pelo adjudicatário com a 

celebração do contrato. 

3. O valor da caução corresponde a 5% do preço contratual, e será prestada por depósito em dinheiro 

ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou ainda mediante garantia bancária ou por 

seguro-caução à primeira solicitação conforme modelos constantes do Programa de Procedimento. 

 

Cláusula 17.ª 

Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios relativos, designadamente, quanto à interpretação, execução, 

incumprimento, invalidade, resolução ou redução do contrato é competente o Tribunal Administrativo 

de Círculo de Lisboa. 
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Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o omisso neste Caderno de Encargos, observar-se-á o previsto no Código dos Contratos 

Públicos e demais legislação aplicável. 

 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 19.ª 

Descrição técnica do contrato 

1. A Agência para a Modernização Administrativa, I. P., abreviadamente designada por AMA, I.P., 

prossegue as atribuições da área do Governo da Modernização do Estado e da Administração 

Pública nas áreas da modernização e simplificação administrativa e da administração eletrónica, 

tendo por missão identificar, desenvolver e avaliar programas, projetos e ações de modernização 

e de simplificação administrativa e regulatória e promover, coordenar, gerir e avaliar o sistema de 

distribuição de serviços públicos, no quadro das políticas definidas pelo Governo. 

2. A AMA, I.P., nos termos do disposto no ponto 7 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 

42/2015, de 19 de junho, é a entidade responsável pela operação, manutenção e evolução da 

Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública (iAP). 

3. A iAP é uma plataforma central, cujo objetivo é dotar os serviços da Administração Pública de 

ferramentas partilhadas para a interligação de sistemas de informação, sob a forma de serviços de 

interoperabilidade, tais como serviços de SMS, concretizados através da Gateway de SMS da 

Administração Pública (GAP). 

4. A Gateway de SMS da Administração Pública (GAP) é uma plataforma tecnológica central que 

permite o envio e receção de SMS, através de números curtos ou de números longos, entre os 

organismos da Administração Pública e o cidadão, permitindo o alargamento do número de canais 

de contacto disponíveis para a gestão do relacionamento com os cidadãos e uma fácil integração 

com os sistemas de informação dos organismos, estando bem adaptada à utilização nos serviços 

eletrónicos multicanal.  

5. O serviço de gateway de SMS prestado pela AMA permite às entidades do setor público prestarem 

serviços aos cidadãos através de um meio tecnológico universalmente adotado pela sociedade. 
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Este serviço não só permite que as entidades públicas disponibilizem informação ao cidadão como 

permite que este último solicite de forma prática informação de que necessita às entidades 

públicas. 

6. É por isso um sistema crítico na disponibilização de informação fundamental para o cidadão e na 

iteração com a Administração Pública.  

7. A GAP para a prossecução da sua função carece de contratos com operadores públicos de 

comunicações para acesso à rede móvel de comunicações para o envio e receção das SMS. 

8. Com o presente procedimento a AMA pretende adquirir a operadores ou prestadores registados 

e em atividade na ANACOM, para serviços de comunicações eletrónicas para o serviço telefónico 

móvel, serviços de suporte ao envio e receção de mensagens (SMS), para o número 3838, outros 

números curtos e números longos com capacidade de receção nacional e internacional, através 

das redes móveis nacionais das operadoras MEO, Vodafone e NOS.  

 

Cláusula 20.ª 

Gestor do Contrato  

1. O gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução contratual, nos 

termos e para os efeitos previstos no artigo 290.º-A do CCP, será designado pela AMA no contrato. 

2. O cocontratante deverá indicar a pessoa na sua organização que será responsável pela execução 

do contrato, e que será o interlocutor com o gestor do contrato designado pela AMA, bem como 

a pessoa responsável pelo tratamento de dados pessoais. 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES A CONCURSO 

Serviços de suporte ao envio e receção de mensagens (SMS) para o número 3838 e números longos 

com capacidade de receção nacional e internacional, através da rede das operadoras MEO, Vodafone 

e NOS: 

Lote 1 – Receção de mensagens originárias da rede MEO; 

Lote 2 - Receção de mensagens originárias da rede Vodafone; e 

Lote 3 - Receção de mensagens originárias da rede NOS; 

Lote 4 – Envio de mensagens para qualquer destino nacional ou Internacional, através de 

operador de rede móvel nacional.  

 

I. Utilização do número curto 3838 

Através deste número são prestados serviços transacionais gratuitos ao Cidadão.  

O serviço de receção de mensagens pelo número 3838 deverá assegurar a receção das mensagens 

provenientes do cidadão, e todos os identificadores necessários para que seja possível enviar a 

correspondente resposta ao cidadão através de qualquer canal de comunicação que a AMA designar. 

Exemplo de caso de uso: 

• REleitoral: serviço onde o cidadão, através do envio por SMS do número de identificação civil e da 

data de nascimento para o número 3838, solicita resposta que inclui informação sobre a secção e 

morada do local de voto; 

• SMS Reboque: serviço onde o cidadão, através do envio de SMS com a matrícula para o número 

3838, solicita informação se existiu o reboque policial da viatura e em que parque se encontra. 

 

II. Atribuição de números longos com capacidade de receção nacional e internacional 

Os operadores devem disponibilizar, sem quaisquer custos acrescidos, número(s) longo(s) que 

permita(m) efetuar os serviços previstos no ponto I. 

Os casos de uso serão em tudo idênticos aos descritos no ponto anterior, pretendendo-se aqui 

assegurar a capacidade de receção de SMS provenientes de números nacionais e internacionais onde 

o custo de qualquer SMS recebida (nacional ou internacional) não é assegurado pela AMA enquanto 

destinatária do SMS.  
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A gratuitidade do serviço não será assegurada pela AMA. O apuramento e imputação do custo do 

serviço será realizado de acordo com o tarifário contratado por quem invoca o serviço. 

 

III. Requisitos do serviço 

Qualquer um dos serviços mencionados acima deverá estar permanentemente disponível, devendo o 

prestador de serviços assegurar o seu funcionamento 24 horas por dia, 365 dias por ano. 

 

IV. Capacidade de tráfego 

O cocontratante deverá garantir uma capacidade de tráfego permanente e bidirecional de acordo com 

o lote a que concorre: 

Lote 1 – Capacidade de 70 SMS/s, para receção de mensagens originárias da rede MEO; 

Lote 2 - Capacidade de 70 SMS/s, para receção de mensagens originárias da rede Vodafone; e 

Lote 3 - Capacidade de 70 SMS/s, para receção de mensagens originárias da rede NOS. 

Lote 4 - Capacidade de processamento e envio de 450 SMS/s.  

Durante períodos de pico, especificamente identificados pela AMA, de que é exemplo o período 

eleitoral (desde 15 dias antes das eleições até ao dia seguinte a qualquer ato eleitoral) deve ser 

garantida uma capacidade adicional de tráfego permanente e bidirecional nos seguintes termos: 

Lote 1 – Capacidade de 700 SMS/s, para receção de mensagens originárias da rede MEO; 

Lote 2 - Capacidade de 700 SMS/s, para receção de mensagens originárias da rede Vodafone; 

Lote 3 - Capacidade de 700 SMS/s, para receção de mensagens originárias da rede NOS; e 

Lote 4 - Capacidade de processamento e envio de 900 SMS/s.  

 

V. Ligações ao SMS C do cocontratante 

O cocontratante deve assegurar, através de canais privados, sem quaisquer custos adicionais para a 

AMA, os mecanismos de comunicação, endereçamento e conexão redundante de todas as máquinas 

da GAP (atualmente onze máquinas, sendo nove de produção e duas de testes) a pelo menos dois 

SMS-C. Durante períodos de pico deve ser assegurada a possibilidade de ligação ao dobro das 

máquinas utilizadas fora deste período. 
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VI. Requisitos adicionais 

Deve ser assegurado pelo cocontratante: 

• Possibilidade de solicitar à operadora o bloqueio de números dos seus clientes, sempre que se 

verifique estarem a ser usados de forma abusiva ou massivamente para causar perturbações 

no normal funcionamento do sistema; 

• Em datas pontuais nos períodos de pico, de que é exemplo o dia de eleições e caso a operadora 

o permita, solicitar a alteração do algoritmo de envio dos SMS (retry na entrega de SMS pela 

operadora ao seu cliente) para que estes sejam enviados no mais curto espaço de tempo 

possível. 

• Permitir à AMA a livre, autónoma e automática criação dos originadores (SENDER) dentro do 

suportado pelo standard do protocolo de comunicação. 

• O fornecimento de um ambiente de testes semelhante ao ambiente de produção, em LA 

distinta e com um debito máximo de 2 SMS/s.   

 

VII. Níveis de Serviço 

1. O cocontratante de cada um dos lotes deve assegurar os seguintes níveis de serviço: 

a. O cocontratante garante que serviço está integralmente configurado e funcional no 

período máximo de 15 dias a contar da produção de efeitos do contrato; 

b. Disponibilidade mensal do serviço superior a 99,999%, considerando o minuto como 

unidade de medida; 

c. Um Tempo Máximo de Reposição do Serviço (TMRS) de acordo com o especificado no 

quadro abaixo: 

Dia Horário TMRS * 

Dias Úteis 

Das 08:00 às 22:00 15 minutos 

Das 22:00 às 08:00 30 minutos 

Fim de semana ou 

feriados 

 30 minutos 

(*) O TMRS é aplicável em função do dia e hora da anomalia 
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2. A pedido pontual da AMA, o cocontratante deverá assegurar para determinados períodos e 

para serviços críticos (como por exemplo o período eleitoral) a monitorização e níveis de 

serviço indicados no quadro em baixo para a reposição do serviço: 

 

Dia Horário TMRS * 

Dias Úteis 

Das 08:00 às 22:00 10 minutos 

Das 22:00 às 08:00 15 minutos 

Fim de semana ou 

feriados 

 15 minutos 

Dia das eleições Das 08 às 22:00 5 minutos 

(*) O TMRS é aplicável em função do dia e hora da anomalia 

 

VIII. Penalidades contratuais. 

1. Pelo incumprimento do prazo fixado na alínea a) do n.º 1 do ponto VII, o cocontratante fica 

sujeito à aplicação de uma sanção pecuniária de montante correspondente aos custos 

incorridos pela AMA, junto do operador anterior pela prestação do serviço, no período 

correspondente ao atraso verificado, acrescido de 1% desse valor por cada dia de atraso   

2. Durante o período normal de prestação do serviço, a AMA poderá aplicar sanções pecuniárias, 

cujo montante será apurado nos seguintes termos e nas seguintes condições: 

a. Pela indisponibilidade do serviço por período superior a 5 minutos e até 15 minutos 

para além do TMRS, a AMA pode aplicar uma sanção pecuniária cujo montante 

corresponderá ao custo do serviço em idêntico período ao da indisponibilidade 

verificada.  

Para efeitos do que antecede, o idêntico período será contado da reposição do serviço. 

b. Pela indisponibilidade do serviço por período superior a 15 minutos para além do 

TMRS e por cada 15 minutos adicionais de indisponibilidade, até perfazer uma hora, a 

AMA pode aplicar uma sanção pecuniária cujo montante fixar-se-á no custo do serviço 

no período correspondente ao dobro da indisponibilidade verificada. 

http://www.ama.gov.pt/
http://www.facebook.com/ama.gov.pt


  
 
 
 
 

 
AGÊNCIA PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
RUA SANTA MARTA Nº55  |  1150-294 LISBOA – PORTUGAL  |  + 351 217 231 200 

www.ama.gov.pt/  |  facebook.com/ama.gov.pt 
 

     

 
 

PÁGINA 20 de 20 

Para efeitos do que antecede, o período será contado da reposição do serviço.  

c. Pela indisponibilidade do serviço por período superior a uma hora para além do TMRS, 

a AMA pode aplicar uma sanção pecuniária de montante correspondente ao custo do 

serviço nas 24 horas subsequentes à reposição do serviço, acrescido do montante a 

que corresponda o número de SMS enviados e/ou recebidos no idêntico período que 

antecedeu a indisponibilidade do serviço, multiplicado por 0,03 EUR.  

3. Na quinzena que antecede qualquer ato eleitoral e até um dia depois das eleições, bem como 

em qualquer outro período de pico que venha a ser identificado pela AMA, acresce ao aplicável 

no ponto anterior: 

a. Pela indisponibilidade do serviço por período superior ao TMRS, a AMA pode aplicar 

uma sanção pecuniária no montante correspondente a 50% do custo do serviço em 

idêntico período ao da indisponibilidade verificada. 

Para efeitos do que antecede, o idêntico período será contado da reposição do serviço. 

b. Pela indisponibilidade do serviço por período superior a 15 minutos para além do 

TMRS, a AMA pode aplicar uma sanção pecuniária no montante correspondente ao 

custo do serviço em idêntico período ao da indisponibilidade verificada. 

Para efeitos do que antecede, o idêntico período será contado da reposição do serviço. 

c. Pela indisponibilidade do serviço por período superior a uma hora para além do TMRS, 

a AMA pode aplicar uma sanção pecuniária no montante correspondente ao custo do 

serviço nas 12 horas que antecedem e sucedem a indisponibilidade.  

4. A aplicação de penalidades referidas nos pontos anteriores não isenta o cocontratante do 

envio e receção de todas as SMS. 
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